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EU

Nº 70048988349 (N° CNJ: 0205425-97.2012.8.21.7000)

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES. ARTIGO 24, § 1°, DA LEI MUNICiPAL N° 5.130, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2010 E ARTIGO 29, § 1°, DA LEI MUNICiPAL N° 5.386, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. CELEBRAÇÃO DE ACORDOS E CONVÊNIOS PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ATO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA. APROVAÇÃO PRÉVIA pelo PODER LEGISLATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGOS 5° E 10 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. 

Questão resolvida sem discrepância na jurisprudência deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal, reputando-se ofensiva ao princípio da separação e independência dos Poderes a submissão à prévia aprovação do Legislativo de acordos e convênios em geral celebrados pelo Chefe do Poder Executivo. Ato de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 84 da Constituição Federal e artigo 82, incs. II e XXI da Constituição Estadual.

AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70048988349 (N° CNJ: 0205425-97.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONCALVES 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO GONCALVES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 12 de agosto de 2013.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES em face do artigo 24, §1º, da Lei Municipal nº 5.130/2010 e artigo 29, § 1º, da Lei Municipal nº 5.386/2011, respectivamente, LDO 2010 e LDO 2011.

Sustenta que citados dispositivos legais são inconstitucionais, pois conflitam com o artigo 84 da Constituição Federal e artigo 82, incs. II e XXI da Constituição Estadual, além de ferirem o princípio da independência e harmonia dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigos 5º e 10 da Constituição Estadual). Alega que a matéria já foi amplamente examinada pelo Supremo Tribunal Federal e também por este Tribunal de Justiça. Refere, inclusive, que a ADI nº 70039015870, proposta pelo ora autor, em face da Lei Municipal nº 4.740/09 e inciso IV do art. 32 da Lei Orgânica do Município de Bento Gonçalves, que tratavam do mesmo tema ora em debate, foi julgada procedente por esta Corte. Assim, requer liminarmente a suspensão da eficácia do artigo 24, §1º, da Lei Municipal nº 5.130/2010 e artigo 29, § 1º, da Lei Municipal nº 5.386/2011, e, no mérito, a procedência da ação.

Deferida a liminar pleiteada (fls. 283-285).

Citado, o Procurador-Geral do Estado defende a manutenção dos dispositivos inquinados inconstitucionais, sustentando que não se referem à celebração de convênios (fls. 297-302).

Seguiram-se as informações prestadas pela Câmara Municipal de Bento Gonçalves, sustentando tratar-se de questão já decidida na ADI 70046070900, assegurando, ademais, que o que se pretende com os dispositivos objeto da presente ação é a regulamentação da concessão de auxílios financeiros, que segundo alega não podem ser concedidos indiscriminadamente pelo Poder Executivo (fls. 304-310).

Com vista dos autos, o Ministério Público opina pela procedência da ação (fls. 314-320).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

A presente ação merece prosperar. 

A questão tem sido resolvida sem discrepância na jurisprudência deste c. Órgão Especial e do Pretório Excelso, reputando-se ofensiva ao princípio da separação e independência dos Poderes a submissão à prévia aprovação do Legislativo de acordos e convênios em geral celebrados pelo Chefe do Poder Executivo.

Por essa razão, deferi a liminar postulada quando do recebimento da ação, nos termos da decisão abaixo reproduzida e que submeto ao crivo deste Tribunal Pleno:

[...]

Com efeito, dispõem o artigo 24, §1º, da Lei Municipal nº 5.130/2010 e artigo 29, § 1º, da Lei Municipal nº 5.386/201 que somente será autorizada a transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas desde que observadas determinadas condições e, ocorrendo o deferimento por parte do Executivo este solicitará, através de projeto de lei, autorização formal ao Legislativo.

E, com razão, alega o autor que a exigência de autorização formal do Legislativo é inconstitucional, na medida em que o ato é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 84 da Constituição Federal e artigo 82, incs. II e XXI da Constituição Estadual, além de ferir o princípio da independência e harmonia dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigos 5º e 10 da Constituição Estadual).

Isso porque em reiteradas decisões o Supremo Tribunal Federal e também esta Corte firmaram entendimento no sentido de que as normas que subordinam a celebração de acordos e convênios em geral, por órgãos do Executivo, à autorização prévia das Casas Legislativas ferem o princípio da independência e harmonia dos poderes.

Nesse sentido:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS E DÍVIDAS DA ADMINISTRAÇÃO: AUTORIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: INCONSTITUCIONALIDADE. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, inciso XXVI do artigo 53, e § 2º do artigo 82. I. - Norma que subordina convênios e dívidas da administração à aprovação da Assembléia Legislativa: inconstitucionalidade, porque ofensiva ao princípio da independência e harmonia dos poderes. C.F., art. 2º. Precedentes do STF. II. - Inconstitucionalidade do inc. XXVI do art. 53, e § 2º do art. 82, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
(ADI 177, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/1996, DJ 25-10-1996 PP-41026 EMENT VOL-01847-01 PP-00001) 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS, ACORDOS, CONTRATOS E ATOS DE SECRETÁRIOS DE ESTADO. APROVAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: INCONSTITUCIONALIDADE. I. - Norma que subordina convênios, acordos, contratos e atos de Secretários de Estado à aprovação da Assembléia Legislativa: inconstitucionalidade, porque ofensiva ao princípio da independência e harmonia dos poderes. C.F., art. 2º. II. - Inconstitucionalidade dos incisos XX e XXXI do art. 99 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
(ADI 676, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/1996, DJ 29-11-1996 PP-47155 EMENT VOL-01852-01 PP-00068) 

EMENTA: Separação e independência dos poderes: submissão de convênios firmados pelo Poder Executivo à prévia aprovação ou, em caso de urgência, ao referendo de Assembléia Legislativa: inconstitucionalidade de norma constitucional estadual que a prescreve: inexistência de solução assimilável no regime de poderes da Constituição Federal, que substantiva o modelo positivo brasileiro do princípio da separação e independência dos poderes, que se impõe aos Estados-membros: reexame da matéria que leva à reafirmação da jurisprudência do Tribunal.
(ADI 165, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 07/08/1997, DJ 26-09-1997 PP-47474 EMENT VOL-01884-01 PP-00006) 

CONSTITUCIONAL. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS PELO MUNICÍPIO E SUBORDINAÇÃO À AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5.º, 8.º, 10, 82, II E XXI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Manifesta a inconstitucionalidade do inciso XXII do artigo 46 da Lei Orgânica do Município de Dom Feliciano, bem como das expressões contidas no caput do artigo 9.º "mediante autorização da Câmara Municipal de Vereadores", em seu § 2.º "devendo os mesmos serem (sic) aprovados por leis dos Municípios que deles participarem" e § 3.º "previamente aprovado pela Câmara Municipal de Vereadores", por subordinarem a celebração de convênios à autorização da Câmara de vereadores, em clara ofensa aos princípios da simetria e da separação, independência e harmonia entre os Poderes, restando, pois, violados os artigos 5.º, 8.º, 10, 82, II e XXI, da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037523933, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 04/10/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. CONDICIONAMENTO À PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA QUE O PREFEITO MUNICIPAL CELEBRE CONVÊNIOS COM A UNIÃO, ESTADO, MUNICÍPIOS E COM ENTIDADES PÚBLICAS OU PARTICULARES, ALÉM DA CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, BEM COMO A ALTERAÇÃO DE VALORES DE ALUGUÉIS E TAXAS NÃO PREVISTAS EM CONTRATO. ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. O dispositivo da Lei Orgânica Municipal que condiciona à realização de convênios com a União, Estado, Municípios e com entidades públicas ou particulares, além da concessão de serviço público, bem como a alteração de valores de aluguéis e taxas não previstas em contrato à aprovação do Poder Legislativo, é inconstitucional porque ofende ao princípio da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028391506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 19/10/2009)

Ante o exposto, defiro a liminar pleiteada para suspender a eficácia do artigo 24, §1º, da Lei Municipal nº 5.130/2010 e artigo 29, § 1º, da Lei Municipal nº 5.386/201, até o julgamento final da presente ação.

E quando do julgamento do agravo regimental manejado pela Câmara Municipal de Bento Gonçalves, diante dos argumentos ali deduzidos de que a matéria fora examinada na ADI 70046070900, bem assim de que o que se pretende com os dispositivos inquinados inconstitucionais é a regulamentação da concessão de auxílios financeiros, ratifiquei os fundamentos do deferimento do pleito liminar, acrescentando:

[...]

Em relação à alegação de que a decisão não observou o que decidido na ADIn nº 70046070900, importante fazer algumas considerações.

De fato, ao julgar referida ADIn, o Órgão Especial deste Tribunal entendeu que não padece de inconstitucionalidade previsão constante do art. 1º da Lei nº 4.160/07, do Município de Bento Gonçalves, relativamente à necessidade de lei específica, quanto a auxílios financeiros destinados a pessoas jurídicas. 

Na ocasião, restou assentado que é constitucional a exigência de lei específica que trate das condições de concessão de auxílios financeiros, sendo desnecessária a edição de uma lei individual para cada beneficiário. Transcrevo, pois oportuno, trecho do voto do eminente Relator, Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa:

“Quiçá o erro de perspectiva esteja em identificar “lei específica” com “lei individual”, como se fosse necessária a edição de lei beneficiário a beneficiário o que, obviamente engessaria a atuação do Executivo.

Quando se fala de lei específica quer-se sinalizar com lei que especifique critérios e requisitos, como, exemplificando, o destino dos auxílios pecuniários (v.g., ensino, saúde, assistência social), ou, ainda, já que se está diante de benefício a pessoas jurídicas, o estabelecimento de limites e outras disposições pertinentes a seus requisitos, sem que haja necessidade de declinar, um a um, beneficiários, até por um dado lógico: estes serão, no normal dos casos, definidos a posteriori.” 

 Todavia, os dispositivos legais ora impugnados (art. 24, § 1º da Lei Municipal nº 5.130/2010 e art. 29, § 1º da Lei Municipal nº 5.386/2011), dispõem que somente será autorizada a transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas, se, ocorrendo o deferimento por parte do Executivo, este solicitar, por meio de projeto de lei, autorização formal ao Legislativo, o que significa dizer que para cada uma – e qualquer –  transferência de recursos seria necessária a autorização formal legislativa.

 Ora,  tal exigência, além de ferir o princípio da separação e harmonia entre os poderes, parece justamente ir de encontro ao que este Plenário decidiu na referida ADIn nº 70046070900, pois, conforme consignado no douto voto do eminente Relator,  acima transcrito, a edição de lei individualizada,  que considerasse cada beneficiário a ser contemplado com  auxílios ou recursos públicos, acabaria por engessar a atuação do Executivo e, mais que isso, a ferir sua própria autonomia e independência.

Assim, tenho que é de ser mantida a decisão  que concedeu a liminar para suspender a eficácia dos dispositivos legais impugnados, ao menos até o julgamento final da ação.

Reporto-me no mais, a fim de evitar indesejável tautologia, ao parecer ministerial da lavra do Procurador-Geral de Justiça Ivory Coelho Neto, a saber:

[...]

As normas atacadas estão assim redigidas:

Lei Municipal n.º 5.130, de 18 de novembro de 2010.

(...)

Art. 24 – Somente será autorizada a transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas, se observadas as seguintes condições:

§1º - Ocorrendo o deferimento por parte do Executivo este solicitará, através de projeto de lei, autorização formal ao Legislativo.

Lei Municipal n.º 5.386, de 18 de novembro de 2011.

(...)

Art. 29 – Somente será autorizada a transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas, se observadas as seguintes condições:

§1º - Ocorrendo o deferimento por parte do Executivo, este solicitará, através de projeto de lei, autorização formal ao Legislativo.

Já de início, calha transcrever, pela clareza da argumentação, trecho da decisão de lavra do douto Relator, Desembargador Eduardo Uhlein, por ocasião da concessão da liminar postulada pelo autor (fls. 283-285):

“(...) Adianto que é caso de deferimento da liminar, conforme pleiteado na inicial.

Com efeito, dispõem o artigo 24, §1º, da Lei Municipal n.º 5.130/2010, e artigo 29, § 1º, da Lei Municipal 5.386/2011 que somente será autorizada transferência de recursos a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas desde que observadas determinadas condições e, ocorrendo o deferimento por parte do Executivo este solicitará, através de Projeto de Lei, autorização formal ao Legislativo.

E, com razão, alega o autor que a exigência de autorização formal do Legislativo é inconstitucional, na medida em que o ato é de competência do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 84 da Constituição Federal e artigo 82, incs. II e XXI da Constituição Estadual, além de ferir o princípio da independência e harmonia dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigos 5º e 10 da Constituição Estadual).

Isso porque em reiteradas decisões o Supremo Tribunal Federal e também esta Corte firmaram entendimento no sentido de que as normas que subordinam a celebração de acordos e convênios em geral, por órgãos do Executivo, à autorização prévia das Casas Legislativas ferem o princípio da independência e harmonia dos poderes (...)”.

A análise da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de Bento Gonçalves editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa. 

No caso sob análise, é de dizer que inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, já que, conforme expressamente disposto no artigo 82, inciso II, da Carta Estadual, aplicável aos Municípios por força do teor do artigo 8º da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração, assim como celebrar convênios, in verbis:

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

(...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XXI – celebrar convênios com a União, o Distrito Federal, com outros Estados e com Municípios, para a execução de obras e serviços;

(...).

Trata-se, assim, de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores do Município de Bento Gonçalves, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, sob pena de incorrer em hipótese de usurpação da iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Na mesma linha é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 

Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados recentes dessa Corte, que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em hipóteses semelhantes à dos autos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. NORMA MUNICIPAL CRIADA PELO PODER LEGISLATIVO. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO AO PODER EXECUTIVO. violação aos princípios da harmonia e separação dos poderes. VÍCIO FORMAL. INCONSTITUCIONALIDADE. A norma que dá origem à obrigação de a municipalidade criar um canal eletrônico de acompanhamento de contas do Poder Executivo é de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. A lei de iniciativa do Poder Legislativo fere a harmonia e independência entre os Poderes, porquanto dispõe acerca de matéria cuja iniciativa legislativa é do Poder Executivo, além de onerar os cofres municipais. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. unÂnime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70039061593, Relator desembargador ALZIR FELIPPE SCHMITZ, julgada em 28/02/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PISO SALARIAL. DATA BASE. LEI ESTADUAL N° 13.436/2010, DE INICIATIVA PARLAMENTAR. PERDA DE OBJETO DE PARTE DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. VÍCIO DE INICIATIVA RECONHECIDO. 1. Em razão do advento da Lei Estadual n° 13.715, de 13 de abril de 2011, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre o reajuste do piso salarial no exercício de 2011, houve a perda superveniente de parte do objeto da presente ação. Extinção parcial do processo sem julgamento de mérito. 2. A Lei Complementar n° 103/2000, ao regulamentar a competência dos Estados e do Distrito Federal para instituição do piso salarial de que trata o art. 7°, inciso V, da Constituição Federal, estabeleceu expressamente a necessidade de lei de iniciativa do Poder Executivo. O ato normativo questionado possui vício formal de inconstitucionalidade, porquanto o projeto de lei teve iniciativa no âmbito do Poder Legislativo, invadindo a competência privativa do Poder Executivo. Hipótese em que restaram violados os artigos 52 e 53 da Constituição Estadual, que estabelecem as matérias de competência da Assembleia Legislativa para deflagrar o processo legislativo, dentre as quais não se encontra a relacionada ao piso salarial. Caso em que também houve ofensa ao princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes (art. 5º da Constituição Estadual). JULGARAM EXTINTA EM PARTE A AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; NO MAIS, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041779034, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 04/06/2012)

Assim, é inequívoca a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, o que se constitui em afronta ao disposto nos artigos 5º, 8º, caput, 10 e 82, incisos II e XXI, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 84 da Constituição Federal.

Ademais, impende destacar que igualmente há violação ao disposto nos artigos 52 e 53 da Constituição Estadual, abaixo transcritos, que arrolam as matérias de competência da Assembleia Legislativa para deflagrar o processo legislativo, entre as quais não se encontra a relacionada à necessidade de autorização prévia do Poder Legislativo para que o Poder Executivo local possa transferir recursos relacionados a subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas:

Art. 52 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

I - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais;

II - tributos do Estado, arrecadação e distribuição das rendas;

III - normas gerais sobre a alienação, cessão, permuta, arrendamento ou aquisição de bens públicos;

IV - fixação e modificação do efetivo da Brigada Militar;

V - dívida pública estadual e meios de solvê-la;

VI - abertura e operações de crédito;

VII - planos e programas estaduais de desenvolvimento;

VIII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do Estado, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas;

X - transferência temporária da sede do Governo do Estado;

XI - criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios;

XII - instituição de região metropolitana, aglomerações urbanas e microrregiões;

XIII - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração do Estado;

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

Art. 53 - Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Regulamentado pela LEC n.º 11.299/98)

I - receber o compromisso do Governador e do Vice-Governador do Estado, dar-lhes posse, conceder-lhes licença e receber sua renúncia;

II - apreciar os relatórios do Governador, sobre a execução dos planos de governo;

III - julgar, anualmente, as contas do Governador e, se este não as prestar até trinta dias após a data fixada nesta Constituição, eleger comissão para tomá-las, determinando providências para punição dos que forem encontrados em culpa;

IV - autorizar o Governador e o Vice-Governador a afastar-se do Estado por mais de quinze dias, ou do País por qualquer tempo; (Vide ADI n.º 775, DJU, 01/12/06)

V - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Governador, o Vice-Governador e os Secretários de Estado;

VI - processar e julgar o Governador e o Vice-Governador do Estado nos crimes de responsabilidade, e os Secretários de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

VII - processar e julgar o Procurador-Geral de Justiça, o Procurador-Geral do Estado e o Defensor Público-Geral do Estado nos crimes de responsabilidade; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

VIII - declarar a perda de mandato de Deputado, por maioria absoluta de seus membros;

IX - receber renúncia de Deputado;

X - emendar a Constituição, expedir decretos legislativos e resoluções;

XI - aprovar referendo e convocar plebiscito, na forma da lei;

XII - apreciar vetos;

XIII - suspender, no prazo máximo de trinta dias, no todo ou em parte, a execução de lei estadual ou municipal que o Tribunal de Justiça declarar, em caráter definitivo, inconstitucional em face desta Constituição;

XIV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;

XV - ordenar a sustação de contrato impugnado pelo Tribunal de Contas; 

XVI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes;

XVII - solicitar a intervenção federal no Estado para garantir o livre exercício de suas funções;

XVIII - apreciar decreto de intervenção nos Municípios;

XIX - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, inclusive na administração indireta, através de processo estabelecido nesta Constituição e na lei;

XX - solicitar informações aos Poderes Executivo e Judiciário, por escrito, nos termos da lei, sobre fatos relacionados com cada um deles e sobre matéria legislativa em tramitação na Assembleia Legislativa ou sujeita a fiscalização desta; (Vide ADI n.º 134, DJU, 03/09/04)

XXI - convocar Secretário de Estado para prestar, pessoalmente, informações sobre assuntos de sua Pasta, previamente determinados, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada;

XXII - apreciar anualmente as contas do Tribunal de Contas do Estado;

XXIII - deliberar sobre os pareceres emitidos pela comissão permanente de que trata o § 1º do art. 152;

XXIV - apreciar convênios e acordos em que o Estado seja parte, no prazo de trinta dias, salvo se outro prazo for fixado por lei;

XXV - apreciar as propostas de empréstimos, operações ou acordos externos do Estado;

XXVI - autorizar dívidas da administração pública direta e indireta cujo prazo de resgate exceda ao término do mandato dos contratantes; (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 177, DJU, 25/10/96)

XXVII - autorizar previamente a alienação de bens imóveis do Estado;

XXVIII - aprovar previamente, após argüição pública, a escolha de: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 54, de 16/11/06)

a) Conselheiros do Tribunal de Contas indicados pelo Governador;

b) diretores das entidades do sistema financeiro do Estado;

c) titulares de outros cargos que a lei determinar;

XXIX - escolher cinco Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado;

XXX - destituir, por maioria absoluta, o Procurador-Geral de Justiça; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 54, de 16/11/06)

XXXI - apresentar projeto de lei para fixar os subsídios do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Deputados Estaduais, observadas as regras da Constituição Federal e desta; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08)

XXXII - elaborar seu Regimento;

XXXIII - eleger sua Mesa, respeitando, dentro do possível, os critérios de representação pluripartidária e de proporcionalidade;

XXXIV - determinar a prorrogação de suas sessões;

XXXV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, bem como elaborar sua folha de pagamento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08)

XXXVI - mudar temporariamente sua sede, bem como o local de reunião de suas comissões.

Parágrafo único - Nos casos previstos nos incisos VI e VII, presidirá a Assembleia Legislativa o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, limitando-se a condenação, que somente será proferida por voto de dois terços dos membros do Poder Legislativo, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.

Como se sabe, consoante o comando do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser aplicados aos Municípios. 

Nesse diapasão, o artigo 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual dispõe:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). (Grifo acrescido).

Assim sendo, lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, em que haja previsão da necessidade de autorização prévia para que o Executivo possa dispor de valores relacionados a subvenções sociais, auxílios ou contribuições às entidades privadas, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
.  

Nessa esteira, a ação merece procedência, visto que se trata de vício insanável, de ordem formal, que macula o parágrafo 1º do artigo 24 da Lei n.º 5.130, de 18 de novembro de 2010, bem como o parágrafo 1º do artigo 29 da Lei n.º 5.386, de 18 de novembro de 2011, ambas as normas do Município de Bento Gonçalves.

 Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência da ação, na esteira da fundamentação expendida. 

Em razão do exposto, e em consonância com a jurisprudência deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal, julgo procedente a ação direta e declaro a inconstitucionalidade do artigo 24, § 1° da Lei Municipal nº 5.130, de 18 de novembro de 2010, bem assim o artigo 29, § 1°, da Lei Municipal n° 5.386 de 18 de novembro de 2011, por violação ao princípio da separação e independência dos Poderes (CF, artigo 2° e CE, artigos 5° e 10).

Dada a flagrante e irremediável inconstitucionalidade dos dispositivos impugnados, tenho que, aqui, não cabe cogitar-se de modulação dos efeitos do presente julgado, devendo proclamar-se sua eficácia ex tunc.

É o voto.

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (REVISOR) - De acordo com o Relator.
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto - De acordo com o eminente Relator, porquanto há insofismável afronta ao artigo 2º da Constituição Federal e aos artigos 84, II e XXI da Constituição Estadual.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048988349, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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